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    A presunção de que a deficiência é, simplesmente, um fato biológico e que apresenta características universais deveria ser, mais uma vez problematizada epistemologicamente: compreender o discurso da deficiência, para logo depois revelar que o objeto desse discurso não é a pessoa que está em uma cadeira de rodas ou aquela que usa uma prótese auditiva, ou aquela que não aprende segundo o ritmo e a forma como a norma espera, senão os processos históricos, culturais, sociais e econômicos que regulam e controlam a maneira pela qual são pensados e inventados os corpos, as mentes, a linguagem, a sexualidade dos outros. Para expressá-lo de forma ainda mais contundente: a deficiência não é uma questão biológica, mas uma retórica cultural. A deficiência não é um problema dos deficientes e/ou de suas famílias e/ou dos especialistas. A deficiência está relacionada à ideia mesma da normalidade e à sua historicidade. (Carlos Skliar).


  




  

    PREFÁCIO




    UMA IDEIA NA CABEÇA




    Regina chega, até mim, com uma ideia na cabeça: entender o processo de alfabetização de crianças com diagnóstico de deficiência intelectual, para desvelar concepções, as práticas em curso nas escolas e para identificar as dificuldades do processo. Decide que, para entender melhor essa questão deveria acompanhar o processo de alfabetização de duas crianças com deficiência intelectual que estudavam em escolas públicas.




    O leitor encontra nesse livro, que resulta de uma dissertação de mestrado1, uma discussão teórica e histórica sobre o tema. Para essa discussão dialoga com diversos e autores distintos, interessados em discutir a temática. 




    O leitor pode me perguntar:  - Não seria o mesmo de sempre?  Afinal encontramos milhares de textos, como teses, dissertações e artigos sobre a questão. Respondo: - Não; pois movida por seu instinto maternal, Regina busca identificar os meios e as formas de alfabetização aos quais as crianças são alfabetizadas, dialogando com diversos pesquisadores; adentra a sala de aula para conhecer, entender, mas, sobretudo escutar. Movimento que segundo Freire implica em parar, olhar, dialogar. Foi para sala de aula de Alice, que conforme Regina, estava sentada na última carteira. Passou horas observando e buscando entender que processo era aquele ...




      Na leitura do texto, revelado por Regina, encontramos Lucas em uma turma do 3º ano. Com Lucas, o leitor encontra o mesmo movimento no olhar, na escuta e em sua leitura. Como já sabemos, o corpo fala, o silêncio e o lugar também falam. Lucas2  é aluno do 3º ano, tem 09 anos de idade e conforme laudo do psiquiatra apresenta retardo mental e transtorno de fala (HD F79, F80). Esse encontra-se matriculado em uma Escola Pública Municipal. Conforme informação da coordenadora pedagógica, quando chegou na unidade escolar foi encaminhado para ser atendido também na sala de AEE no contraturno, porém devido ao excesso de faltas, acabou perdendo esse atendimento; após várias conversas com sua mãe, Lucas voltou ao atendimento na sala de “AEE” este ano. Portanto, é esse discurso velado que Regina nos apresenta em seu livro, nos faz ver, saber como crianças diagnosticadas com deficiência intelectual são alfabetizadas. Enfim, sinta-se à vontade para adentrar a essa leitura que nos emociona. 




    



    




    

      

        1 Dissertação apresentada ao Programa de Mestrado Gestão e Práticas Educacionais (PROGEPE) da Universidade Nove de Julho (UNINOVE)


      




      

        2 As informações referentes ao aluno Lucas foram publicadas como capítulo do livro “Pesquisas sobre as práticas escolares: experiências formativas”, organizado pela Profa. Dra. Rosiley A. Teixeira (2022).


      


    


  




  

    
NARCISO ACHA FEIO O QUE NÃO É ESPELHO3





    Acredito que os aprendizados da vida que nos transformam, são efetivados por amor ou pela dor; a minha história se inicia por ambos. Tornar-me mãe desabrochou em mim um sentimento de amor indescritível, um amor que extrapola o humano e converte-se no divino.




    O dia que marcou a minha vida foi seis de outubro de mil novecentos e noventa e um. Nesta data, nasce meu filho. A partir de então, troquei as longas horas em frente ao espelho por longas noites sem dormir, por muitas emoções, alegrias, choros, ânimos e desânimos; mas, principalmente, por muito amor. Diante dos carinhos familiares, meu filho cresceu, cerquei-o de diversos cuidados, às vezes até exagerados, pois percebia nele algo “diferente”. Ao questionar o pediatra, esse respondia que se tratava de uma criança saudável.




    Os anos foram passando e observava que o desenvolvimento de meu filho tinha um processo mais lento, que apresentava algumas dificuldades e muita introspecção. Lembro-me que, aos três anos de idade, tinha dificuldades na mastigação, aos seis anos não conseguia amarrar o cadarço do tênis, não trocava de roupas sozinho...




    Aos seis anos, começamos a perceber que as dificuldades se intensificaram e que não interagia com as outras crianças. Fui chamada na escola diversas vezes porque meu filho não tinha o comportamento “igual” às outras crianças. Em algumas ocasiões, durante a aula, saía correndo da sala; na hora do lanche, picava todo o bolinho que eu mandava, para depois comê-lo; não brincava...




    Desta forma, começamos uma maratona, indo a psicólogos, psicopedagogos, neurologistas, e com esses a solicitação de eletroencefalogramas, tomografias, ressonâncias, cujos profissionais respondiam ser uma questão de tempo, que ele se desenvolveria, pois os exames não davam nenhuma alteração.




    Já no pré (atual 1º ano), meu filho não conseguia identificar as letras de seu nome, as cores, fazer abstrações... Como mãe e diante de nenhum diagnóstico, cobrava-o muito, queria saber as atividades das aulas e todos os dias sentávamos juntos para estudar, o que para ele significava uma grande pressão e resultava em pontapés nas paredes, mordidas nas próprias mãos e destruição de suas roupas (arrancava botões e rasgava a gola da camisa). Mais tarde, com o laudo em mãos, pude compreender estes acessos de raiva, pois não se sentia capaz de executar o que lhe era solicitado (o que vou esclarecer mais adiante).




    Nesse processo, pesquisei, procurei e intervinha para auxiliá-lo no desenvolvimento de sua aprendizagem. Percebia que precisava de alguém perto dele, intervindo o tempo todo para que executasse as tarefas; de outra forma, sua mente “fugia”.




    No entanto, diante das solicitações à escola para que a professora o acompanhasse mais de perto, a resposta era que ela tinha outros alunos para orientar e que meu filho...




    Diante disso, troquei-o de escola por quatro vezes. Sentia-me muito mal: de um lado, pela preocupação com seu desenvolvimento e bem-estar; de outro, com a frustração de ter “o diferente” como parte de mim. Estes momentos, marcados por culpas, tristezas, dores, impotência, eram entrecortados por muitos momentos alegres; cada sorriso de meu filho, cada momento de afeto com ele em que era correspondida, em que me dava beijos e abraços, trazia-me a esperança e a certeza de que meu filho se superaria.




    Não me dando por vencida, percebi que eu mesma teria que fazer alguma coisa. Se a escola, com diversos profissionais, não podia ou não se dispunha a acompanhá-lo mais de perto, eu o faria. Desta forma, comecei a estimulá-lo da maneira como conhecia. Fiz faculdade de letras, mas não tinha habilitação nem conhecimento para as séries iniciais; mesmo assim, decidi que eu mesma iria alfabetizá-lo. Dentro da minha ignorância à época, transformei a cozinha de minha casa em um ambiente alfabetizador. Forrei as paredes de desenhos, nomes, silabários todo o conhecimento que tinha e conseguia buscar e lia para ele o que estava exposto todos os dias. Meu filho prosseguiu desta maneira, com dificuldades; às vezes, pequeninas coisas dificultavam seu aprendizado. Reunia-me com a coordenação pedagógica, solicitando mudanças nos percalços pelos professores, no que às vezes era compreendida e atendida, outras vezes, não. Até que meu filho passou a ler junto comigo e, consequentemente, passou a ler sozinho. Logo estava lendo histórias curtas e pequenos livros paradidáticos, acompanhando melhor as atividades em sala de aula, mas com dificuldades em compreensão; parecia-me que, ao ser interrogado sobre o texto, respondia algo que lhe vinha à mente, sem passar pelo processo de reflexão.




    Recordo-me de analisar uma prova de matemática em que meu filho fora muito mal; ele sabia fazer contas, porém não compreendia situações-problema, mas naquela prova errara nas contas porque o sinal de divisão estava em forma de barra (/). Desta forma, interpelei ao professor. Ele respondera que não podia explicar ao meu filho porque todos já deveriam saber que a barra correspondia à divisão. Nesta época, o olhar mais atento, o bom senso era um privilégio de poucos, pois não existia uma formação específica para os professores desenvolverem as aprendizagens dos alunos que necessitassem de cuidados especiais; tudo era tratado como um “problema” da família.




    Diante de muitas intempéries e por ser uma mãe atenta também nas cobranças à escola, meu filho conseguiu concluir a 8ª série (9º ano) no ano de 2006. Para o ensino médio, em 2007, optei por mudá-lo de escola, com uma pedagogia diferenciada; matriculei-o em uma escola Waldorf4. Nesta escola, meu filho foi acolhido, aceito, recebido como parte do grupo e não como o “diferente”. Esse sentimento de pertencimento o impulsionou para desenvolver suas potencialidades. Desta forma, concluiu o ensino médio.




    Junto com esse processo educacional, procurava por profissionais com conhecimento suficiente para me indicar um caminho, porém era frustrante, começava o acompanhamento com psicólogo e psicopedagogo e não via progresso.




    Até que, no ano de 2007, em que meu filho já tinha 15 anos de idade, foi consultado por um psicólogo que sugeriu levá-lo a um geneticista. Uma luz na minha jornada, pois no início pedia muito a Deus para que meu filho não fosse especial. Com o prosseguir no caminho, meu pedido já era outro: sabia que ele era especial e pedi a Deus que fosse mostrada qual era a sua deficiência, para que eu pudesse procurar por profissionais da área que me esclarecessem sobre as condutas ideais e as especificidades do diagnóstico.




    Em consulta com o geneticista, este o examinou com detalhes: planta dos pés, formato da cabeça, orelhas. Afirmou que seu “biótipo” era normal, pois sua aparência, como disse o doutor, era “bastante parecido com os pais e nenhuma característica física de síndrome”. Mesmo assim, solicitou um exame de sangue: “Cariótipo com Bandas” (o único exame que até então nenhum médico havia solicitado). E veio a confirmação. Tratava-se realmente de uma alteração cromossômica, não pesquisada até então.




    Com o desabar da realidade, surgiram momentos de desespero e decepção, não por meu filho, mas pela condição dele. Tal fase foi seguida por uma reestruturação dos meus sentimentos e uma fortaleza surgiu do meu interior a fim de trazer e oferecer ao meu amado filho as melhores condições para superar suas dificuldades, desenvolver o seu processo de aprendizagem para que pudesse interagir em uma sociedade preconceituosa e excludente.




    Com o exame do cariótipo em mãos e sob orientação do geneticista, procurei por neurologista indicado por esse, que submeteu meu filho a exames, conseguindo fechar um diagnóstico. Ele apresentava autismo e deficiência intelectual, consequências de uma síndrome em processo de estudos, o qual não foi prosseguido, pois, de acordo com a profissional responsável, o material necessário deveria ser oriundo da França e a equipe não teve o envio do material para prosseguir nos estudos. Com o diagnóstico em mãos, meu relacionamento com meu filho melhorou muito, pois compreendi que os seus progressos não dependeriam de minhas cobranças e sim de um impulso acolhedor transbordando de amor e de autoestima. Esse diagnóstico me permitiu deixar meu filho livre para aprender, suspendê-lo da marca de “deficiente”, para deixá-lo livre a ser o que é: um menino, um homem maravilhoso, inteligente, detalhista, alegre, que me faz rir, surpreende-me, é observador, aponta-me detalhes que eu não percebia, sabe coisas sobre o mundo que eu não sei, gosta de geografia e de computador, tem facilidade com números... Poderia passar o dia todo aqui explicitando suas qualidades. A partir do momento que paro e olho para suas potencialidades, passo a conhecer meu filho. Ele deixa de ser um “desconhecido com deficiência” e passa a ser uma pessoa com capacidades.




    Prosseguindo com a formação de meu filho, escolhemos em família qual melhor opção de ensino superior adequada com o seu perfil e que lhe trouxesse prazer. Como seu assunto predileto era futebol e conhecia tudo sobre, pensamos na possibilidade de ele fazer educação física.




    Desta forma, prestou vestibular, foi aprovado com boa nota em redação, pois não tem erros ortográficos. Mesmo tendo ido à universidade, no ato da matrícula, conversar com a coordenação com o laudo e orientações em mãos, a universidade não teve o perfil inclusivo e meu filho enfrentou diversas barreiras no seu primeiro ano. Porém essa é uma outra história que contarei em outra oportunidade.




    Concomitante com a minha jornada com meu filho, trabalhava no cargo de professora de português, no Estado e no município de São Paulo. Em muitas escolas, encontrei outros Rafaeis, Alexandres, Marcelos... com diagnóstico de necessidades especiais. Cada aluno, uma aprendizagem diferente, uma necessidade diferente; alguns necessitavam e cobravam muita atenção. Tentava fazer o meu melhor dentro das possibilidades, pois as classes tinham, em média, trinta e cinco alunos e, para esclarecer melhor, todos os alunos, com necessidades especiais ou não, têm uma especificidade única.




    Diante dessas experiências que tive como profissional e pessoal, angustiava-me muito ver que cada criança era uma possibilidade e que poderíamos ajudá-los sim, que precisávamos “aprender” como se desenvolviam para poder intervir, mas que as condições não eram adequadas; por exemplo, faltava formação para os profissionais, a presença de professores especializados, a quantidade de alunos, materiais adequados e até acessibilidade adequada.




    Portanto, isso indica que não é só um problema do professor e da escola, mas de formação, de condições e de materiais adequados para que as escolas possam cumprir o seu papel.




    Refletia muito na necessidade de eficácia dos trabalhos realizados pelos professores a favor da aprendizagem desses alunos e me inquietava, com a enorme vontade de acompanhar esse processo. Desta forma, encontrei na possibilidade da pesquisa uma oportunidade para me aprofundar na temática, discutir com demais profissionais e me formar, formando professores e pais, por meio das discussões e resultados de minha pesquisa.




    




    

      

        3 Trata-se de um verso retirado da música Sampa, composição do cantor Caetano Veloso, o qual nesta passagem, faz uma analogia entre o Narciso do mito grego e as dificuldades sociais provenientes da falta de respeito e empatia às diversidades de etnias, raças, gêneros...... das pessoas residentes e transeuntes da cidade de São Paulo. O mito de Narciso conta a história de um homem que desprezara inúmeras pretendentes, por se achar muito belo e ser muito vaidoso, acabou morrendo de fome e de sede à beira da fonte de água admirando sua própria imagem. Esse mito nos ensina o quanto é prejudicial enxergar somente a si mesmo.


      




      

        4 A Pedagogia Waldorf é uma abordagem pedagógica baseada na filosofia da educação do filósofo austríaco Rudolf Steiner, fundador da antroposofia. A pedagogia procura integrar de maneira holística o desenvolvimento físico, espiritual, intelectual e artístico dos alunos. O objetivo é desenvolver indivíduos livres, integrados, socialmente competentes e moralmente responsáveis. Criada em 1919 em Estugarda, na Alemanha, tem como base o conceito de que o desenvolvimento de cada ser humano é diferente. Assim, o ensino deve levar em conta as diferentes características de cada indivíduo. Um mesmo assunto que se pretende ensinar é abordado várias vezes durante o ciclo escolar, mas nunca da mesma maneira, e sempre respeitando a capacidade de compreensão de cada um.


      


    


  




  

    INTRODUÇÃO




    A obra que aqui se apresenta parte de minha vontade de acompanhar o processo de alfabetização de crianças com diagnóstico de deficiência intelectual, para desvelar concepções e práticas positivas e para identificar questões dificultadoras nesse processo. Ciente estou de que as concepções de educação especial e de pessoas com necessidades especiais são consequências de preconceitos históricos e sociais que foram se alongando até nossos dias. Parte desse processo a concepção de que as crianças com deficiência intelectual não se alfabetizam, não progridem em seu percurso de aprendizagem e que, então, devem ser dados a esses somente desenhos para pintar, para mantê-los ocupados e não agredirem os colegas. Partem também desse processo atitudes de comiseração que destroem a autoestima dessas crianças.




    Decorrentes das concepções de pessoas com necessidades especiais no processo sócio-histórico, surgem os rótulos e as denominações loucos, idiotas, imbecis, estúpidos, anormais, retardados mentais, deficiente mental e, por fim, deficiente intelectual. O termo deficiente intelectual foi utilizado a partir da Declaração de Montreal sobre Deficiência Intelectual, em 2004. Conforme Sassaki (2003, p. 2), a denominação deficiência intelectual considera ser a deficiência




    [...] não mais como um traço absoluto da pessoa que a tem e sim como um atributo que interage com o seu meio ambiente físico e humano, o qual deve adaptar-se às necessidades especiais dessa pessoa, provendo-lhe o apoio intermitente, limitado, extensivo ou permanente de que ela necessita para funcionar em 10 áreas de habilidades adaptativas: comunicação, autocuidado, habilidades sociais, vida familiar, uso comunitário, autonomia, saúde e segurança, funcionalidade acadêmica, lazer e trabalho.




    Sendo assim, nesta obra, utilizarei o termo “pessoas com necessidades especiais”, no sentido genérico, e “deficiente intelectual”, no sentido específico, embora a denominação “deficiente” ainda transpareça o olhar negativo social, pois deficiente significa “não eficiente”, um eufemismo para “incapaz”. Isto posto, numa sociedade inclusiva, ainda encontramos as vestes do preconceito na palavra “deficiente” e, para que sejamos entendidos, temos que a utilizar no lugar de “ser humano”, “pessoa”, que tem necessidades especiais, assim como todos nós – uns com mais necessidades, outros com menos.




    Diante do exposto, para refletir sobre a efetivação da educação especial, é necessário trazer a construção da sua história, a fim de compreender em que medida esse processo é condicionado pela organização social e econômica do nosso país. Acredito que a base para a formação de cidadãos conscientes e ativos, que entendam a estrutura hierárquica social e lutem pela igualdade de seus direitos, está ancorada no acesso aos bens culturais. É notório que esse acesso depende de saberes delineados pela alfabetização.




    Embasada no pressuposto acima, consultei o site do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), a fim de obter informação sobre os índices de pessoas com deficiência intelectual não alfabetizadas. Com relação aos índices da população brasileira diagnosticada com deficiência intelectual (D.I.), no último censo em 2010, está apresentado um total de 2.611.536 (dois milhões, seiscentos e onze mil e quinhentos e trinta e seis); nesse cômputo não consta a informação sobre a alfabetização. Essa é apresentada em separado em pesquisa mais recente, no ano de 2015, perfazendo um total em percentual de 9,08%; porém esse índice engloba a população em geral, não especificando se com diagnóstico de D.I. ou não. Devemos levar também em consideração que, dentre as pessoas não categorizadas com deficiência intelectual, podem estar incluídas as com D.I. sem o diagnóstico.




    Assim sendo, diante da realidade descrita, defendo a garantia do direito de aprendizagem também às pessoas com necessidades especiais. Para tanto, adentrei ao lócus da aprendizagem para compreender como se desenvolve o processo de alfabetização de duas crianças com deficiência intelectual.




    O objetivo é entender, através da interação com os sujeitos, pequeninas, porém muito importantes, especificidades que abrem o caminho para o portal da aprendizagem. É o caminhar entendendo como este aluno com diagnóstico de deficiência intelectual, com direito à garantia da sua individualidade, constrói o seu processo de aprendizagem.




    Nesta obra, parto da contextualização do desenvolvimento sócio-histórico das pessoas com deficiência intelectual e do seu amparo legal, a fim de entendermos as práticas e concepções à época. Em seguida, discorro sobre as concepções de deficiência intelectual e alfabetização, considerando que os sujeitos da nossa pesquisa estão em processo de alfabetização e apresentam deficiência intelectual. Para então, apresentar os procedimentos metodológicos e os dados coletados, com o objetivo de construir a caracterização da escola a partir da observação e de seus documentos que regem toda a organização escolar, espelhando uma concepção de educação e de direitos humanos. Enfim, apresento os sujeitos da pesquisa, os passos percorridos, a aprendizagem do grupo, a dialogicidade entre os pares, os erros e os acertos, as propostas do coletivo, as intervenções e as análises dos resultados.




    Nas considerações finais, retomo a proposta da presente, a reflexão sobre o alcance dos objetivos e sobre algumas propostas de intervenção que possam contribuir para a garantia do acesso aos bens culturais também às pessoas com diagnóstico de deficiência intelectual.




    Esta obra possui dois grandes eixos: a alfabetização e a deficiência intelectual. Para conceituar deficiência intelectual, amparei-me no disposto pela Associação Americana de Deficiência Intelectual e do Desenvolvimento (AAIDD, 2019):




    A deficiência intelectual é uma deficiência caracterizada por limitações significativas tanto no funcionamento intelectual quanto no comportamento adaptativo, que abrange muitas habilidades sociais e práticas cotidianas. Esta deficiência se origina antes dos 18 anos. O funcionamento intelectual - também chamado de inteligência - refere-se à capacidade mental geral, como aprendizado, raciocínio, resolução de problemas e assim por diante.




    A história das pessoas com necessidades especiais registra um notório processo de rejeição, de negação e de exclusão às pessoas que se apresentavam fora dos padrões de normalidade da época. Segundo Aranha (apud GARGHETTI; MEDEIROS; NUERNBERG, 2013, p. 103),




    A deficiência intelectual até o século XVIII era confundida com doença mental e tratada exclusivamente pela medicina por meio da institucionalização que se caracterizava pela retirada das pessoas com deficiência de suas comunidades de origem, mantendo-as em instituições situadas em localizações distantes de suas famílias, permanecendo isoladas do resto da sociedade, fosse a título de proteção, de tratamento ou de processo educacional.




    Desta forma, a educação especial passa de um modelo de atendimento segregado, em que as pessoas com necessidades especiais, chamadas “deficientes”, eram excluídas da sociedade e educadas à parte em escolas especializadas, a uma proposta de inclusão na escola regular comum, em que o foco não deve ser as limitações e sim as potencialidades de todos os alunos.




    Isso posto, tenho por questões: Em que medida as mudanças propostas na legislação são efetivadas nas práticas in loco? Quais são as estratégias de ensino voltadas à alfabetização das crianças com diagnóstico de deficiência intelectual? Como garantir, através de intervenções positivas, a aprendizagem dessas crianças?




    Com relação à alfabetização, não tratarei de um método específico ou de uma única concepção; partirei do princípio de que a alfabetização, para ser efetivada, deve partir de contextos das práticas sociais, entendida como um meio de acesso à comunicação, à leitura, à escrita, aos saberes. Assim sendo, entendo não se tratar de decodificação, codificação ou memorização de um sistema de signos, e sim de um processo de representação significativa em que os procedimentos a serem adotados estarão condicionados aos processos cognitivos e linguísticos envolvidos na aprendizagem.
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